
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Agravo de Instrumento nº 2010243-87.2014.815.0000 — 4ª Vara da Comarca de Bayeux
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo 

Henriques de Sá e Benevides. 
Agravante : Município de Bayeux 
Advogado : Glauco Teixeira Gomes
Apelado : Julia Maria da Silva e Outra
Advogado : Josefa Inez de Souza

AGRAVO DE  INSTRUMENTO — PEDIDO DE  ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO — PROCESSO ORIGINÁRIO EM FASE DE 
EXECUÇÃO — FAZENDA PÚBLICA DEVEDORA — REQUISIÇÃO 
DE RPV — INSURGÊNCIA — EC 62/2009 — IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO — EXISTÊNCIA DE LEI MUNICIPAL À ÉPOCA 
DO INICIO DA EXECUÇÃO — É A DATA DA PROPOSITURA DA 
EXECUÇÃO  QUE  DEFINE  A  INCIDÊNCIA  OU  NÃO  DE  LEI 
LOCAL,  QUE  DISPONHA SOBRE  O  VALOR  DE  REFERÊNCIA 
PARA EFEITO DE  EXPEDIÇÃO DE  PRECATÓRIO OU DE RPV 
REFORMA  DA  DECISÃO  AGRAVADA  —  PROVIMENTO  DO 
AGRAVO COM BASE NA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE 
TRIBUNAL — APLICAÇÃO DO ART. 557, I A.

— É a data da propositura da execução que define a incidência ou não da  
lei local, que disponha sobre o valor de referência para efeito de expedição 
de precatório ou de RPV. 

 — Tendo início a execução quando já  vigente a lei municipal fixadora do  
limite quantitativo  para requisição por meio de RPV, deve ser aplicada a 
regra nela disposta, com a requisição do débito através de precatório já  
que o valor a ser recebido ultrapassa o 
quantum previsto na lei. 
(TJPB - Acórdão do processo n° 02620020002312001 - Órgão 3a Câmara 
Cível) - Reator Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos - j. em 24/01/2008).

Vistos etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo  Município de Bayeux 
em face  de  Julia  Maria  da Silva  e  outra,  contra  decisão  prolatada  pelo  juízo  da  4ª  Vara  da 
Comarca  de  Bayeux, que  indeferiu  o  pedido  do  ora  agravante  de  pagamento  via  precatório, 
declarando que deve ser  feito via RPV.

Nas razões  do recurso (fls.  02/12),  o  agravante  requer  o  deferimento  do 
pedido  de  liminar,  para  suspender  a  decisão  agravada,  sob  o  fundamento  de  que,  no  caso,  o 
pagamento deve obedecer os preceitos da Lei Municipal nº 964/2005, vigente à época da execução.



É o relatório. Decido.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  está  afastada  a 
hipótese de indeferimento liminar. Também não se subsume ao caso de conversão em agravo retido, 
procedimento  previsto  no  inciso  II  do  art.  527  do  CPC,  já  com as  alterações  dadas  pela  Lei 
11.187/2005. 

Colhe-se dos autos que as ora agravadas, na ação de execução de que se 
extrai este recurso, buscam o pagamento de R$ 11.750,93 (onze mil, setecentos e cinquenta reais e 
noventa e três centavos), através de requisição de pequeno valor – RPV, expedida em desfavor do 
agravante.

O  julgador  monocrático  entendeu  que  ao  caso  não  pode  ser  aplicada  a 
legislação  municipal  (Lei  1.276/2013),  que  só  entrou  em vigor  em 2013,  pois  a  execução  foi 
ajuizada em 05/06/2006.    

Pois bem. Depreende-se dos autos que a execução foi proposta em 06 de 
junho de 2006 e  citação se  deu em 14 de setembro de 2006,  quando estava em vigor a Lei 
Municipal  nº  964/2005  (fl.  15),  que  estabelecia  o  teto  de  02  (dois)  salários  mínimos  para 
pagamento através de RPV. Vale ressaltar que o valor executado é de  R$ 11.750,93 (onze mil, 
setecentos e cinquenta reais e noventa e três centavos), portanto, muito superior ao estipulado na 
Lei.

 
A decisão agravada merece reforma.  De fato,  é  a data  da propositura da 

execução que define a incidência ou não da lei local que disponha sobre o valor de referência para 
efeito de expedição de precatório ou de  RPV. 

Neste sentido a jurisprudência local:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Requisitório de pequeno valor.  Edição anterior de Lei 
Municipal definidora. Norma de caráter processual. Aplicação aos feitos pendentes. Juntada 
ao processo apenas após a intimação para pagar o RPV. Irrelevância. Momento oportuno. 
Provimento recursal. - Não há dúvidas de que se deve aplicar a Legislação Municipal ao 
caso concreto, tendo em  vista que a Lei n° 133/2002 foi editada antes mesmo de ter 
sido  ajuizado  o  processo  executivo.  [...]  (TJPB  -   Acórdão  do  processo  n° 
02820040005127001  -  Órgão  (la   Câmara  Cível)  -  Relator  DES.  MANOEL SOARES 
MONTEIRO - j. em 24/07/2008). Grifos nossos. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO -  REQUISIÇÃO DE DÉBITO DO MUNICÍPIO POR 
RPV - VALOR QUE SUPERA O LIMITE DEFINIDO EM LEI MUNICIPAL COMO DE 
PEQUENO VALOR -  LEI MUNICIPAL VIGENTE NO INÍCIO DA EXECUÇÃO - 
APLICAÇÃO - PROVIMENTO. 
-  Tendo  inicio  a  execução  quando  já  vigente  a  lei  municipal  fixadora  do  limite 
quantitativo para requisição por meio de RPV, deve ser aplicada a regra nela disposta, 
com a requisição do débito através de precatório já que o valor a ser recebido ultrapassa o 
quantum previsto na lei. (TJPB - Acórdão do processo n° 02620020002312001 - Órgão (3a 
Câmara  eive!)  -  Reator  DES.  MARCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS  -  j.  em 
24/01/2008). Grifos nossos. 

DIREITO  ADMINISTRATIVO  MUNICIPAL.  Execução  de  sentença  contra  a  Fazenda 
Pública. Requisição de pequeno valor.  Edição de lei municipal fixando o valor da RPV 
após  o  ajuizamento  da  execução.  Impossibilidade.  Ausência  de  efeito  retroativo 
Provimento  do  agravo.  -  Não há  como aplicar a  Lei  Municipal  n.  1.333/2006  aos 
processos de execução ajuizados anteriormente a sua edição, uma vez que esta, além 
de  não  possuir  efeito  retroativo,  não  pode  se  sobrepor  ao  direito•  de  crédito  do 
agravante representado por titulo executivo judicial.  (TJPB - Acórdão do processo n° 



07320040021328002 - Órgão (4a Câmara Chiei) Relator DES. LUIZ SILVIO RANIALHO 
JUNIOR - j em 27/11/2007). Grifos nossos.  
No mesmo sentido, há julgados do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA.  REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO  VALOR.  LIMITAÇÃO  MEDIANTE  LEI  MUNICIPAL.  VIGENTE  À 
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
No processo de execução por quantia certa contra a Fazenda Pública,  é a data da 
propositura da execução mesma, não a do trânsito em julgado da ação condenatória, a 
definir a incidência ou não da lei local que disponha sobre o valor de referência para 
efeito de expedição de precatório ou de RPV. Agravo provido. Unânime. 
(TJ-RS.  Agravo  de  Instrumento  N°  70038228482,  Vigésima  Primeira  Câmara  Cível. 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 11/05/2011). 
Grifos nossos. 

Aqui, ressalto que toda a discussão travada nos autos quanto à aplicação da 
regra de transição da EC 62/2009 ou da Lei Municipal 1.276/2013 perde o sentido, já que dúvida 
não resta  de que nenhuma dessas  deve  ser  aplicada ao  caso concreto,  pois,  repito,  a  execução 
iniciada durante a vigência da Lei 964/2005 deve ser regida pelas normas desta.

Ante o exposto, de acordo com a inteligência do art. 557, § 1º-A, do CPC, 
dou provimento ao recurso, para determinar o pagamento via precatório.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado


